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Canile O singular apreco que 6 Publico mui 
Justamente faz dos Escriptos do primeiro Orador da Eu- 
Topa; o Reverendissimo Padre José A gostinho de Ma- 
Cedo; incontestavelmente acredor da grande admiração, 
“Que geralmente tem excitado seus talentos extraordina- 
Tios, e sua vastissima erudição, que este respeita vel Sa- 
io constantemente tein empregado eui favor da Reli- 
‘giño, do 'l'hrono, da Patria, da Justiça, da Verdade, 
ainda com risco da propria existencia, expondo-se cons- 
tante, e animosamente a ser victima do odio daquelles, 
que folgavão com o transtorno da Ordem n mostrando 
assim que para elle hatbens mais preciosos que a vida; 
É eg são aquellas subliínes virtudes, e que o amor da 
atria, a primeira das virtudes sociaes, he à paixão 
que domina seu nobre, e magnanimo coração ; por cera 
to nos fariamos culpados: de huma omissão assaz repre- 
ensivel, não só para com o mesmo Publico, mas tam- 
Dem para com a Patria ; € até para com a Justiça, se 
*ássemos de publicar, depois de nos vir á mão, a 
arta, que este sapientissimo Varão dirigio a seu Ami- 
go J.J. P. E, relativamente ao nosso Opusculo, que 
egitimidade da Exaltação do 
"lo Allo, e Muito. oderoso Rei, o Senhor D. 
Miguel 1º, ao Throno de Portugal, demonstrada 
por Principios de Direito Natural 
Sim, seriamos c 


vio nascer: seriamos culpados 
Primindo as excellentes idéas 
em favor da Sagrada Causa da Religião , do Throno, 
seriamos culpados para com a Juse 
ardente, e incan- 
usa, que elle tem 
he da recommendação que. 
a quem he dirigida: são estas 
movem a publica-la, transcre. 


savel zelo .Pela mesma Sagrada Ca 
tanto à peito, como. se co 
na Carta faz ao Amigo, 
pois as razões, que nos 

vendo-a aqui fielmente, 

» «Meu Amigo, a questão Portngueza , a questão 
« Européa, a questão do Mundo civilizado, decidio-se 
“por huma vez; porque não havendo no Mundo outro 


x Tribanak competente, em que se ventilasse, e decidis- 
“se, fora da Nação Portugueza, a Nação legitima, e 
* legalmente representada ; sem discrepancia de hum só. 
«voto em todos os Tres Braços do Estado conforman» 
5 do-se unicamente ao.espirito , e á letra da Lei cons- 
setitutiva da. Monarquia decidio, que vago o Throno 
s pela morte natural do ultimo possuidor o Senhor Rei 
«D: Joño VI, e pela morte politica de seu primogeni- 
510.0 Senhor D. Pedro, Monarca estrangeiro, e vor 
s luntariamente desnaturalisado de Portugal, pela or- 
«dem immutavel da. Suecessão; pertencia ao Muito. 
« Alto, e Muito Poderoso: Rei o Senhor: D; Miguel I." 
sa posse do mesmo Throno, A Nação he livie, e inde- 
«pendente, a Lei do Estado he clara, a sua applicagào- 
she justa, a questão está decidida, a ninguem mais 
“ pertence, ou podia pertencer esta decisão, e será hu- 
sma violencia manifesta, hum abuso da força, huma 
«atropelacào de Direito, toda a ingerencia estrangeira. 
«em hum Acto, que he só privativamente da Nação 
« Portugueza, O Throno da Suecia por successio, por 
«herança, por acclamação, e posse, pertencia a. Gus-- 
«tavo-1V, Este nào se fez Soberano de. hum Reino ese 
«lraggeiro, «e independente da Suecia, não protestou. 
«que nada mais queria da Suecia; a Nação o exclué, 
«e senta: no Throvo: hum General Francez nascido no- 
« Piemonte; as Nações se esquecem dos. Direitos da Le- 
«gitimidade e reconhecem a auetoridade da Nação 
«neste acto: tão extraordinario, porque ninguem pode 
«ter ingerencia nos negecios privativos, e peculiares de 
«huma Noção independente, Esta verdade da primeira 
é intuição tem sido annunciada em muitos escriptos,. 
« porem. fultava estabelece-la sobre os principios do Dis 
«reito Naturol, e das Gentes; e com huma: demons- 
wtração evidentissima fazer emudecer: tantos malvados 
«que ainda põe suas esperanças, e. se saboreãa nas 
widéas de Iranstorno coma demora: do-reconhecimento 
«de todas as Potencias da Europa, como:se- disto pene 
«desse a Legitimidade do nosso Augusta: Soberano He 
wvaganosa à marcha politica dos: negocios nestá mate- 
«rio puramente accidental, que importa? Mais-vagas 
rosa foina Aeclunação d" Elhei De Jojo LY ; passós- 


s rào mais de: onze annos, e.a Legitimidade do Sirine 
“ca foi univeřsalmentesreconhecida e ainda pem eli- 
*«Cidade.nossa. se-conserva a Dynastia. Na Obra que 
“lhe remetto para vêr; e já licenciada pelas PW id 
“tes Auctoridades, e tão perfeita, e bem apontada, 
“que eu por certo desejaria ter feito, que tanto honra 
«seu Auctor Filippe Neri Soares de Avelar, verá que 
«nada exaggero, quando isto affirmo , que he o mes- 
«mo que declarei, e affirmei na Censura. Este será sem 
«duvida o seu juizo depois da sua leitura ; € lhe peço, 
“que havendo de annunciar-se: na Gazeta , como he de 
“esperar, queira segundo 'a sua mui segura intelligen- 
“cia dar da mesma Obra huma adquada idéa , que o 
* Publico; em geral, não poderá fazer parando na sim- 
* plicidade de-seu Titulo. Julgo que está persuadido, que 
* nenhum interesse humano me poderia obrigar a lhe fa- 
szer esta supplica, mas não posso resistir ao desejo de 
“dar em publico hum testemunho á verdade: e porque 
» o julga de identicos sentimentos lhe pede este obsequio- 


« Pedroicos 26 de Novem- Seu amigo certo 
«bro de 1828.. José Agostinho de Macedo: 


Tendo o illustre Auctor d 

de transcrever, declarado em r 
ativamente á Censura do no 
cionado, não será fo 
em aqui por exten 
referindo-se á Periçã 
rendissimo Vigario G 
9 mesmo Opusculo 

' «-Excellentissim 

4 Opusculo, de que a 
« tureza , e tão bem escripto ; são tão solidas. as razoes , 
«tão bem deduzidos os argumentos, tão manifesta a 
«boa fé, e tão castiga: estilo, que eu o desejaria 
“ter feito. V. Exc,*, por experiencia , conheçe a im- 
“parcialidade, com que eu Julgo, sem escutar outra. 


“voz, que não seja a da Justiça, Quando as Compo-- 


a Carta, que acabamos: 


«s sições são assim, o meu juizo he este. He pois mui 
«digno da Licença, que pede. Possão estas vozes de 
«hum homem , que nào he dos mais louvadores, servir 
«de estimulo dà Auctor para continuar na mesma ta- 


«refa, Lisboa 27 de Outubro de 1828 = José Myra 
«nho de Macedo. =» 


FIM. 
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SECÇÃO L 


ET Nações, ou os Estados são Corpos Po- 
líticos, Sociedades de homens reunidos para 
procurarem a sua conservação, e a sua felici- 
dade por meio de forças reunidas. 

Huma tal Sociedade tem seus negocios, 
e seus interesses; ella delibera, e toma reso- 
luções em commum ; e por esse modo torna- 
se huma pessoa moral, que tem seu entendi- 
mento, e sua vontade proprias, e que he ca- 
paz de obrigações, e de direitos. 

Como os homens sio sujeitos ás Leis da. 
Natureza, e agua união -em Sociedade Civil 
não pode subtrahi-los á obrigação de obser- 
var estas Leis, pois que nessa união elles não 
deixão de existir, a Nação inteira, cuja von- 
tade commum não he senão o resultado das 
vontades reunidas dos Cidadãos, fica sujeita 
ás Leis da Natureza » € obrigada a respeita- 
las em todas as suas acções. E como o direi- 
to nasce da obrigação, a Nação tem tambem 
05 mesmos direitos, que a Natureza dá aos ho- 
mens Para cumprirem os seus deveres. 

Devem-se pois applicar zs Nações as re. 
gras do Direito Natural para se conhecer quaes 
são as suas obrigações, e quaes Os seus direi- 
tos: por consequencia o Direito das Gentes 
não he originariamente outra cousa senão o 

AQ 


(+) 


Direito da Natureza applicado ás Nações. Mas 
como a-applicação de huma regra não pode 
ser justa, e razoavel se se não faz de huma 
maneira conveniente: ao objecto, não se deve 
crer que o Direito das Gentes seja precisa- 
mente, e em toda a parte o mesmo que o 
Direito Natural, de sorte que não haja mais 
que substituir as Nações aos particulares. Hu- 
ma Sociedade Civil, hum Estado, he hum 
objecto bem differente de hum individuo ha- 
mano: donde resultão, em virtude das mes- 
mas Leis Naturaes, obrigações, e direitos 
bem differentes, em: muitos casos; pois que 
a mesma regra geral, applicada a dous obje- 
ctos, não poderproduzir decisões semelhantes, 
quando os objectos diflerem: ou homa-regra 
particular, mui justa para hum objecto, não 
he applicavel a hum segundo objecto de outra 
natureza. Ha pois muitos casos, nos quaes à 
Lei Natural não decide de Estado para Es- 
tado, como decidiria de particular para par- 
ticular» he necessario: saber fazer della huma 
applicação accommodada aos objectos: e a ar- 
te de applicar assim, com huma exacção fun- 
dada na direita razão, he que faz do Direito 
das Gentes huma Sciencia particular. Pode-se 
pois definir o Direito das Gentes: a Sciencia 
do Direito , que tem lugar entre-as Nações, ou 
os Estados, e das Obrigações, que correspon- 
dem a este Direito. 

isu Chamamos Direita das Gentes necessario 
aquelle, que consiste na applicação do Direito 
Natural ás Nações. Elle he necessario, porque 
as Nações são absolutamente obrigadas a ob- 
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“Lados do Direito Natural, 
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servá-lo: Este Direito contem os preceitos, que 
a Lei Natural dá aos Estados, para quem es- 
la;Lei não he menos obrigatoria que paia os 
particulares; pois quexos Estados são compos- 
tos de homens; as suas deliberações são to- 
madas por homens, e aLei da Natureza obri- 
ga todos os homens, seja qual fôr a relação 
em que operem. He a este mesmo Direito que 
Grocio, e aquelles que o seguem chamão Di- 
reio das Gentes interno; por isso que obriga 
as Nações na consciencia. Muitos também lhe 
chamão Direito das Gentes natural. 
.. Como pois o Direito das Gentes necessa- 
rio consiste na applicação, que se faz aos Es- 
o qual he immuta- 
Vel, por isso que he fundado sobre a nature- 
za das cousas, e em particular sobre a natu- 
reza do homem: segue-se que o Direito das 
Gentes necessario he immutavel. 
isto que este Direito he immutavel pe 
a obrigação, que elle impõe necessaria, e in- 
dispensavel,' as Nações não podem fazer nelle 
mudança alguma por meio das suas conven- 
fics nem dispensar-se delle éllas mesmas, ou 
eciprocamente huma a outra. 


He este o principio, por meio do qual se 
podem distinguir as convenções, ou os Tra- 
€tados legitimos, da 


quelles que o nào sio, e 
98 Costumes innocentes, e razoaveis, daquel- 


les que são injustos, ou condemnaveis. i 

Como as Nações são com postas de homens 
naturalmente livres, e independentes, e que 
antes do estabelecimento das Sociedades Ci- 
vis vivião juntos no estado de natureza; as 


(6) 


Nações, ou os Estados devem ser considera- 
dos como outras tantas pessoas livres, ein- - 
dependentes, que vivem entre si no estado 
de natureza. 

Prova-se em Direito Natural, que a Na- 
iureza dá a todos os homens huma liberdade, È 
e huma independencia,- que elles não podem 
perder senão por seu consentimento. Os Cida- 
dãos não gozão dessa liberdade, ou indepen- 
dencia plena, e absolutamente no Estado, por- 
que elles a tem sujeitado em parte ao Sobera- 
no. Mas o Corpo da Nação, o Estado, fica 
absolutamente livre, e independente a respei- 
to das Nações estrangeiras. 

Visto que as Nações são livres, e inde- 
pendentes, ainda que as acções de alguma: 
sejão illegitimas, e condemnaveis segundo as. 
leis da consciencia, as outras são obrigadas a 
soffre-las, quando essas acções não prejudi- 
cão os seus direitos perfeitos. A liberdade des- 
sa Nação não ficaria inteira, se as outras se- 
arrogassem huma inspecção, e direitos sobre 
a sua conducta: o que seria contra a Lei 
Natural, que declara toda a Nação livre, e 
independente. 

Como as Nações são livres, e indepen- 
dentes humas das outras; a primeira Lei ge- 
ral da Sociedade, que ha entre ellas, he que 
cada Nação deve ser deixada na tranquilla 
fruição da liberdade, que lhe dêo a Natureza. 
A Sociedade natural das Nações não pode 
subsistir, se os direitos, que cada huma re- 
cebêo da Natureza, não forem respeitados. Ne- 
nhuma quer renunciar a sua liberdade, e an- 
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tes quebrará todo o commercio com aquellas 
que intentarem dar-lhe nella o menor golpe. 
Desta liberdade, e independencia segue- 
Se que pertence à cada Nação julgar do que 
a sua consciencia exige della, do que ella 
pode ou não pode, do que lhe convem ou 
não convem fazer, Logo, em todos os casos, 
em que pertence a huma Nação julgar do que 
o seu dever exige della, não pode outra obri- 
ga-la a obrar de tal ou tal maneira; porque 
se ella o intentasse faria hum ataque á liber- 
dade das Nações, O direito de obrigar huma 
pessoa livre não nos pertence senão nos casos, 
em que essa pessoa he obrigada para comnos- 
co a alguma cousa particular, por huma ra- 
zão particular, que não depende da sua deci- 
? nos casos, em huma palavra, em que 
nós temos hum direito perfeito contra ella. 
ara bem se entender isto, he necessario 
observar que. a obrigação, e o direito, que 
lhe corresponde, ou que ella produz, divide- 


3, € produz algum direito entre el- 
obri 


em natureza, posto que varie em gráos: mas 
a obrigação externa divide-se em perfeita, e 
1mperfeita ; e o direito, que ella produz, he da 
mesma sorte perfeito, ou im rfeito. O direito 
perfeito he aquelle, ao qual se acha junto q 
direito de obrigar aquelles, que não querem 
Satisfazer á obrigação, que Corresponde a es- 
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se direito: e o direito imperfeito he áquelle; 
que não he acompanhado desse direito de obri- 
gar. A obrigação perfeita he aquella, que pro- 
duz o direito de obrigar: a imperfeita não dá 
a outrem senão o direito de pedir. ; 

Comprehender-se-ha agora sem difficulda- 
de, porque o direito he sempre imperfeito ; 
quando a obrigação, que lhe corresponde, de- 
pende da decisão daquelle, em quem ella se 
acha. Tiu da ÃO 

Visto que os homens são naturalmente: 
iguaes, e os seus direitos, e as suas obriga- 
ções são os mesmos, como emanados igual- 
mente da Natureza, as Nações compostas de 
homens, e consideradas como outras tantas 
pessoas livres, que vivem juntas no estado de 
Natureza, são naturalmente iguaes, e rece- 
bem da Natureza as mesmas obrigações, e os 
mesmos direitos. O poder, ou a fraqueza não 
produzem, a este respeito, diflerença alguma, 
Hum anão he tanto hum homem,- como hum 
gigante. Huma pequena Republica não he me- 
nos lium Estado livre, e independente que o 
Reino mais poderoso. | 

Por huma consequencia necessaria desta 
igualdade, o que he permittido a huma Na- 
ção, tambem o he a outra qualquer; e o que 
não he permittido a huma ,: tambem o não he 
a outra, 

Huma Nação he pois" senhora das suas 
acções, quando ellas não interessão os direi- 
tos proprios, e perfeitos:de outra, quando ella 
não he ligada senão por huma obrigação in- 
terna, sem. alguma obrigação externa perfei- 
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tai Se ella abusa da sua liberdade, pecca, mas 
as Outras devem sofire-lo , por isso que não 
tem direito algum de a governar. : 
Visto que as Nações são livres, indepen- 
enles, iguaes, e que cada huma deve jul- 
gar em sua consciencia do que ella tem a fa- 
zer para cumprir os seus deveres ; resul'a de 
tudo isto huma perfeita igualdade de direitos 
entre as Nações na administração dos seus 
negocios, e na sollicitação das suas pretenções, 
sem consideração com a justiça intrinseca da 
sua-conducta, do que não pertence ás outras 
julgar definitivamente ; de sorte que, o que he 
permittido a huma, “tambem he permittido a 
Sutra, e todas devem ser consideradas, na 


Sociedade humana, como tendo hum direito 
igual. 


He pois necessario, em muitas occasióes , 
que as Nações soffrio certas cousas, ainda 
que injustas, e condemnaveis em si mesmas ; 
porque ellas não e-lhes por 
meio da força, sem violarem a liberdade de 
alguma, 'e sem destruirem os fundamentos da 


E como ellas são obri- 
Sociedade, presume-se 
de direito, que todas as Nações tem admitti- 
9 0 principio, que acabamos de estabelecer. 
S regras, que delle emanão, formão o a que 
to das Gentes voluntario; e 
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ma lal importancia para a salvação de todos 
os listados que, se se costumassem a pisa-las 
aos pés, nenhum Povo poderia esperar con- 
servar-se, e estar em socego, por mais medi- 
das de prudencia, de justiqa, e de modera- 
ção que elle tomasse. Ora, todos os homens, 
e todos os Estados tem hum direito perfeito 
ás cousas, sem às quaes elles não podem con- 
servar-se; pois que este direito corresponde a 
huma obrigação indispensavel. Logo, todas as 
Nações tem o direito de reprimir por meio da 
força aquella, que quebranta abertamente as 
Leis da Sociedade, que a Natureza estabele- 
cêo entre ellas, ou que ataca directamente o 
bem, e a segurança dessa Sociedade. 

Mas he necessario ter cuidado em não 
ampliar esse direito de maneira que possa ser 
prejudicada a liberdade das Nações. Todas 
são livres, e independentes, mas obrigadas a 
observar as Leis da Sociedade, que a Natu- 
reza estabelecêo entre ellas, e de tal sorte 
obrigadas que as outras tem o direito de re- 
primir aquella, que quebranta estas Leis: tõ- 
das juntas não tem pois direito algum sobre a 
conducta de cada huma, senão quando a So- 
ciedade natural he interessada nessa conducta, 
O direito geral, e commum das Nações sobre 
“a conducta de todo o Estado independente de- 
ve-se regular pelo fim da Sociedade, que ha 
entre ellas. 

A sua vontade deve receber as Leis da 
Razão; porque ellas devem perceber que nun- 
ca poderão alcançar a felicidade, se não ob- 
servarem as Leis da Natureza, e da equidade, 
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nos seus procedimentos com as differentes ES 
» € se se não conduzirem a seu respei 


ções E 
como desejão que as Outras se conduzão ares 


i eilas nas mesmas circumstancias. Es 
à» Ko dahi este principio geral do Direi- 
to das Gentes: cada Nação deve-se conduzir: a 
respeito das outras , como deseja que as outras 
seconduzão a seu respeio em iguaes circumstan- 
cias. Esta he a primeira, e a suprema lei da 
equidade natural , principalmente para aquel- 
es que vivem em huma igualdade, e em hu- 
ma independencia perfeitas. 

ste principio geral -he alem disso analo- 
80 á nalureza do Direito das Gentes, que se 
funda sobre o Consentimento tacito das Na- 
ções, e tira toda a sua forca do uso. 
Para darmos huma direcção geral sobre a 
distineção do Direito necessario, e do Direito 

À ; remos que, sendo o Direito ne- 
cessario sempre. Obrigatorio na consciencia , 

Nação o deve perder de vista 

Sobre o partido, 


prir.o seu dever. 
' do se tracta de examinar 


9 que ella pode ex- 
igir dos outro Estados, d 


reto voluntario, cujas maximas são consagra- 
das £ salvação, e vantagem da Sociedade uni- 
versa], 


Qual seria a felicidade do Genero huma- 
nO, Se estes amaveis preceitos da Natureza 
fossem observados em toda a parte! Huma 
paz profunda reinaria sobre a terra, e a enri. 
queceria com seus preciosos fructos, Nenhuns 
Meios violentos se empregariio para se decidis 

By 
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rem as contendas, que occorressem ; ellas serião 
terminadas pela moderação, pela justiça, pela 
equidade. O mundo pareceria como huma gran- 
de Republica; os homens serião Cidadãos do 
Universo. Porque razão esta idéa não he se- 
não hum bello sonho? Ella emana todavia da 
natureza, e da essencia do homem. Mas as 
paixões desordenadas, O interesse particular, 
e mal entendido nunca permittirio que se ve- 
ja a sua realidade. Huma funesta experiencia 
nos faz vêr que a maior parte das Nações só 
procurão fortificar-se, e enriquecer-se á custa 
das outras, dominar sobre ellas, e mesmo Op- 
primi-las, pô-las debaixo do jugo, se se offe- 
rece occasião para isso. 


Da da VAAS 


SECÇÃO H. 


A Justiça he a base de toda a Sociedade, o 
vinculo seguro de todo o commercio. A Socie- 
dade humana, bem longe de ser huma com- 
municação de soccorros, e de bons officios , 
não será mais que huma vasta multidão de fa- 
cinorosos, se se não respeitar esta virtude, 
que dá a cada hum o que he seu. Ella ainda 
he mais necessaria entre as Nações, que en- 
tre os particulares; porque a injustiça tem 
consequencias mais terriveis nas contendas da- 
quelles poderosos corpos politicos, € he mais 
difficil receber delles satisfação. A obrigação 
imposta a todos os homens de serem justos se 
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demonstra facilmente em Direito Natural. Nós 
à suppómos aqui assás conhecida, e nos con- 
tentamos com observar que não só as Nações 
não podem ser isentas della, mas que elta 
ainda he mais sagrada para ellas pela impor- 
tancia das suas consequencias. ) ; 
Todas as Nações são pois estreitamente 
obrigadas a observar escrupulosameme a Jus- 
tiça entre si, a abster-se com cuidado de tu- 
do o que a possa offender. Cada huma deve 
dar ás outras o que lhes pertence, respeitar 


Os seus direitos, e deixar-lhes a tranquilla frui- 


ção delles, 


Desta obrigação indispensavel, que a Na- 
tureza impõe ás Nações, como tambem da- 
quellas, com que cada buma he ligada para 
comsigo mesma, resulta a todo o Estado o di- 
reito de não consentir que se lhe tire algum 
dos seus direitos, nem cousa alguma do que 
he pertence legitimamente ; porque, em se op- 
pôr a isso, elle nada faz, que não seja confor- 
me a todos os seus deveres; e he nisto que 
consiste o direito. 

Este direito he perfeito 
nhado daquelle de usar de força para o sus- 
tentar. Em vão nos daria a Natureza o direi- 
to de não sofrer a injustiça, debalde obriga- 
na ella os outros a ser justos a nosso respeito, 
se nós não podessemos legitimamente usar de 
força quando elles recusão cumprir este dever. 
O justo seria victima da cobiça, e da injusti- 
ça; todos os seus direitos se lhe tornarião lo- 
go inuteis. 


Dahi nascem como outros tantos ramos: 


; isto he, acompa- 
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1. o direito de huma justa defensa , que per- 
tence a toda a Nação; ou o direito de oppôr 
a força a todo aquelle que a ataca a ella, e` 
os seus direitos. Este he o fundamento da 
guerra defensiva: 2," o direito de obrigar a fa- 
zer-se-lhe justiça por meio da força, se se não 
pode obter d'outra maneira; ou de defender o 
seu direito com as armas na mão, Este he o 
fundamento da guerra offensiva. O direito de 
não soffrer a injustiça he hum ramo do direito 
de segurança, 

Se houvesse pois huma Nação, que fizes- 
se abertamente profissão de pisar aos pés a 
Justiça, desprezando, e violando os direitos 
de alguma outra todas as vezes, que tivessa 
occasião para isso, O interesse da Sociedade 
: authorisaria: todas. as outras a unirem-se para 
a reprimirem, e castigarem.. Não. nos esque. 
cemos aqui da maxima estabelecida, que nào 
pertence ás Nações erigirem-se em Juizes hu- 
mas das outras, Nos casos particulares, e sus- 
ceptiveis da menor dúvida, deve-se suppót 
que cada huma das partes pode ter algum dis’ 
reilo : a injustiça daquella, que não tem razão, 
pode provir do seu erro, e não de hum des- 
prezo. geral para com a Justiça, Mas se por 
maximas constantes, por huma. conducta con- 
tinuada, huma Nação se mostra evidentemen- 
te nessa disposição perniciosa; se nenhum di- 
reito he sagrado para ella ; a seguranca do Ge- 
nero humano exige que ella seja reprimida. 
Formar, e sustentar huma pretensão injusta, 
he prejudicar só aquelle, a quem essa preten- 
são interessa; desprezar em geral a justica, 
he offender todas as Nacóes. 


———— 
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SECÇÃO III. 


E vão prescreveria a Natureza 


como aos particulares, o cuidado de se con. 
servarem, de adiantarem a sua propria per- 
eição, e a do seu estado, se lhes não désse 
9 direito de se livrarem de tudo o que pode 
tornar inutil esse mesmo cuidado. O direito 
não he outra cousa senão huma faculdade mo- 
fazer o que he mo- 
e conforme aos nos- 


ás Nações, 


sos deveres. Toda a Nação, 
Como todo o homem 


» lem pois o direito de 
nio soffrer que Outra prejudique a sua conser- 
> E eua perfeição, ce aodo seu estado, 


odo o damno: e este . 
direito he perfeito, pois que he dado para sa- 
tisfazer huma obrigação natural, e indispen- 

de usar de força para 


chama direito de segu- 
rança. 


O mais seguro he prevenir omal, quan- 
do isso pode ser. Huma Nação tem o direito 
de resistir ao mal, que se lhe quer fazer, de: 
oppôr a força, e todo o meio decoroso, áquel- 
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la que obra actualmente contra ella, e mesmo 
de prevenir as maquinações, observando toda- 
via não atacar.por suspeitas vagas, e incertas 
para se não expôr a ser ella mesma injusto 
aggressor. 

Quando o mal está feito, o mesmo direi- 
to de seguranca authorisa o offendido a exigir 
huma reparação completa, e a empregar para 
isso a força, se for necessario, 

Finalmente o offendido tem o direito: de 

prover á sua segurança para o futuro, de pu- 
nir o oflensor, fazendo-lhe sofrer huma pena 
capaz de o desviar pelo tempo. em diante de 
semelhantes attentados, e de intimidar aquel. 
les, que podessem querer imita-los. Elle pode 
mesmo, conforme a precisão, impossibilitar o 
aggressor de fazer mal. Elie usa do seu direi- 
to em todas estas medidas, que elle toma com 
razão; e se dahi resulta mal áquelle, que o 
poz na necessidade de obrar assim, este não 
deve accusar senão a sua propria injustiça. |. 
Se houvesse pois em alguma parte huma 
Nação inquieta, sempre prompta a fazer mal 
ás outras, a contraria-las , a suscitar-lhes des- 
ordens domesticas; não ha dúvida que todas 
terião o direito de se unirem para a reprimi- 
rem, para a casligarem, e mesmo para a re- 
duzirem a estado de não poder fazer mal. 
. He huma consequencia manifesta da li- 
berdade, e da independencia das Nações, 
que nenhuma tem o direito de se ingerir no 
Governo de ontra. A Soberania he sem dúvi- 
da. o mais precioso, e o mais importante de 
todos os direitos, e aquelle que se deve res- 
peitar mais escrupulosamente. 


» 


(MA 


Só a Nação he interessada directamente 
na maneira por que o seu Soberano usa do 
seu poder. Não pertence pois a Potencia al- 
guma estrangeira tomar conhecimento da Ad- 
ministração desse Soberano, constituir-se Juiz 
da sua conducía, e obriga-lo a fazer nella mu- 
dança alguma. Se elle governa mal, se tracta 
0s-Seus subditos com rigor, isso he negocio 

a Nação; nenhuma outra he chamada para 
9 dirigir; para o obrigar a seguir maximas 
mais prudentes, e mais justas, O que:a pru- 

encia permitte. he observar as occásióes em 
que se lhe possão fazer representações officio- 


que este tem 
cia. Hum Es- 


utros em seus 
9 Que, pela mesma natureza do 

9verno, não em estender-se além dos 
termos claros, e formaes dos Tractados. Ex- 


j hum Soberano tem o dis 


cos, de q 
oficios... 


Maio i 
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SECÇÃO IV. 


opa a Nação, todo o Estado independen- 
te merece consideração, e respeito; porque 
figura immediatamente na grande Sociedade 
do Genero humano. O Soberano representa a 
Nação inteira. Os Soberanos, e as Nações 
iem pois ao mesmo tempo a obrigação, e o 
direito de manter a sua Dignidade, de faze- 
la respeitar, como huma cousa importante á 
sua segurança, e tranquillidade. 

Nós já observámos que a Natureza esta- 
belecêo huma perfeita igualdade de direitos 
entre as Nações independentes. Nenhuma, 
por consequencia, pode naturalmente preten- 
der prerogativa alguma, Tudo o que a quali- 
dade de Nação livre, e independente dá a 
huma, dá tambem a outra. 

Podendo a Nação conceder ao seu Chefe 
o gráo de auctoridade, e os direitos, que lhe 
parecer, ella não he menos livre a respeito do 
nome, dos titulos, e das honras com que ò- 
quizer condecorar. 

Se o Chefe do Estado he Soberano, elle 
tem na sua mão os direitos, e a auctoridade 
da Sociedade Politica, e por consequencia el- 
le mesmo pode prescrever o seu Titulo, e as 
honras, que se lhe devem render, menos que 
a Lei Fundamental as não tenha determinado, 


] 


— 
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Ou que as restricções impostas ao seu Poder 
se não opponhão manifestamente áquellas que 
elle se quizer attribuir, Os seus subditos são 
obrigados a obedecer-lhe nisto, como em Ludo 
o que elle manda em virtude de huma Aucto- 
rídade legitima, 

Mas as Nações estrangeiras nio são obri- 
gadas a condescender com o Soberano, que 
toma hum Titulo novo, ou com o Povo, que 

á ao seu Chefe o nome que lhe parece, 

^i Entretanto, se esse Mritülo nio deixa de 
jab paosnel conforme os usos recebidos, he 
inteiramente conveniente aos deveres mutuos, 
que unem «as Nações, dar a hum Soberano, 
au ao Chefe qualquer de hum Estado 0 mesmo 

itulo ,-que lhe dá o seu. Povo. 


quando hum Povo deposi- 
ta a Auctoridade Soberana nas mãos de huma 
SÓ pessoa, dá-lhe 


a, dá “logo o direito de tomar o 
Titulo de Rei. com tod 


Sos OS signaes de hon- 
ra, que convem a huma tal 
sste: Frincipe não he deved 


"". 19, CONtrario, como os.esiran- 
geiros lhe farião injuria, se não reconhecessem 
à sua Auctoridade , 


offende-[o-hi&o tambem 
se lhe negassem o Tit 


Povo. 

Hum Auctor celebre diz, que os estran- 

geiros não devem Metler-se a examinar por 

que titulo hum Principe chegou a ser senhor 
c2 


ulo, que lhe dá o seu 
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da Corda, mas 'sim' reconhecer por Soberano 
aquele que se acha de posse della (x). “Isto, 
que he conforme com a pratica, o que seria 
facil provar com diversos exemplos, não 'só 
tem lugar, porque a prudencia assim o exige, 
como tambem pela difficuldade de decidir em 
certos casos, se ha huma verdadeira usurpa- 
cio destituida detoda a apparencia de direito. 
Mas quando a injustiça he da ultima eviden- 
cia não ha duvida  que'he conveniente: deixar 
de reconhecer o usurpador; porque he do in- 
teresse do Genero hamano que assim' se faça, 
para que os máos não tirem direito do reco- 
nhecimento, e para que não pareça que'se 
approvão os seus crimes. He certamente só 
neste caso que pode ter lugar negar-se o''re- 
conhecimento; v^ osbpe sup otio s! 

O maior Monarca deve respeitar em todo 
o Soberano o caracter eminente "de “que elle 
he revestido. A independencia, e igualdade 
das Nações, os deveres reciprocos da humani- 
dade, tudo o convida a ter com o Chefe mes- 
mo de hum pequeno Povo os respeitos, eatten- 
ções, que são devidos á sua qualidade. O mais 
fraco Estado he composto de homens da mes- 
ma sorte que“ o mais poderoso; e osnossos 
deveres são os mesmos para com todos aquel- 
les que não dependem de nós. : 


EIL oM 

TUM 

(*) Pufendorf, Tom. I1, Liv. VII, Cap. VIII, $ IX, 
pag. 268. ge: Id (EUH. i 
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EI sí ; visis 
A PRIMEIRA , @ principal regra” do Direito 
Publico de cada Sociedade Civil he aLei, que 
se chama do Estudo por excéllencía ; porque 
ella he a sua! Lei Fundamental ; constitue-o , 
determina “a forma do seu Governo ;'regula a 
maneira porque: o Monarca he “chamado “ao 
o OO, seja por eleição, seja por suecessto, 
9 modo por. que elle deve governar, ou a Re- 
publica deve: ser . É idas ete.) Sb BOTOT E NTS? 
+ . s Leis do : stado “chamão-se tambem 
Leis Fundamentaes ,. porque são a båse, "eo 
fundamento do. Estado, “sobre os quaes assen- 
tao edificio: do: Governo , e fazem “toda agua 
força, esegnrança.:. sb) EUe b. eno ff^ 

|” Hé todavia de huma anei 


obrigatorias entre as partes contractantes tem 
a mesma força das: Belo obbsvsa od olii 

stas Leis nã só distinguem a natureza 
dos diversos « s Politicos ; más “tambem 
formão 9 Direito: Publico de cada hum deltes‘; 
e este Direito nãohe'o mesmo mos diferentes 
Estados, posto que a sua natureza pareça ge- 
melhante. Hogas ob 


'O nome dos Magistradog, "reda üdinero, 


(22) 


a maneira de os escolher, as suas funcções, 
os seus poderes não erão os mesmos em Alhe- 
nas, e em Roma: as Leis politicas da Fran- 
ça não são as da Inglaterra. 

São ellas que regulão os differentes gráos 

da auctoridade dos Principes, e dos Magis- 
trados , dos deveres, e da liberdade dos Povos. 
otis Podo o. Estado tem suas Leis Fundamen- 
taes , excepto o despotismo; toda outra Sobe- 
rania reconhece a propriedade, e o patrimo- 
nio como. hum direito; dos subditos. io 
> c! Estas Leis.podem. ser escriptas, ou não q 
ser. Usos invelerados., icimentados. por huma 
execução constante, debaixo de cuja fé os sub- 
ditos, tem por muito tempo obedecido, adqui- 
rem a força de Lei quando o consentimento ge- 
ral, e.a opinião commum os dem fixado como 
pontos de regra, esdeceertega, is o. 
- Estas Leis são immutaveis de. sua natu: 
reza; o Soberano deve respeita-las; ellas são 
annexas á sua Corda, formüo.os ramos della; 
elle deve entrega-la, tal qual a recebêo; não 
pode consentir na diminuição dos seus direi- 
tos, sem se degradar; não os pode augmentar 
sem fazer injustiça a seus Povos: isto he huma 
substituição perpetua de parte a parte, cujo 
titulo he sagrado, que remonta á origem da 
Monarquia, e que deve ter o mesmo fim. 

Os subditos não tem direito algum a mu- 
dar a constituição monarquica em republica- 
na; da mesma sorte o Monarca não deve pre- 
tender o de transformar huma Monarquia legi- 
tima em hum Estado despotico. 

Entretanto quando estás Leis, como pode 
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18º à f n e 1 * lė 
tecer, se totnão nocivas ao Estado, ju 
EA “que o Principe pode corrigir o8 seus 
abüsos para utilidade publica. Se novas cir- 
constancias , revoluções de facto, ou de sys- 


tema, as tornão inteiramente más, he justo en- 
tão accrescentar, cortar: mas he absolutamen- 


te necessario chamar a Nação a essas mudan- 
ças, 


Por mais augusto que seja o poder dos 
Reis, elle não he superior á Lei Fundamen- 
tal do Estado, Juizes Soberanos da fortuna, e 
da sorte de seus subditos, dispensadores da 
Justiça, distribuidores. das graças, nem por 
isso devem observar menos huma Lei primiti- 
Ya, á qual são devedores da sua Coróa. As Leis 
"undamentaes do Estado precedêrão a gran- 
eza do Principe, e devem sobreviver-lhe. Por 
não poder mudar estas Leis, elle não he me- 
nos absoluto no exercicio do poder, que ellas 
he: dao. nt ivete? » hu Howreasf 
As Leis Politicas, e as Leis civis, ainda 
que sejão as Leis proprias do Estado , devem: 
se distinguir entre si. Não se deve fazer uso 
dellas senão Nos casos, que lhes competem, 

omemos por exemplo a Successão ao Thro- 
ho. Não entra em duvida que os negocios, que 


lhe dizem respeito, pertencem ad Direito Po» 
litico. Quando OCCOFfem casos a este respeito, 
que as Leis politicas não prevírüo, seria im- 
Proprio-recorrer dg Leis civis para os decidir 
na sua falta, e deliberar sobre a Successão 4 
Authoridade Soberana , pelas regras que fixão 
a ordem da Successão 4 respeito dos particu- 


lares. Pertence ao Poyo Congregado decidir 
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sobre «este: objecto. na falta das Leis politicas, 
e fazer novas Leis.. an o sml s 

, Se. nosEstado se suscitão questões sobre 
as Leis Fundamentaes, pertence unicamente 
á Nação julga-las, e decidi-las.. Isto interessa 
só a Nação; pôr- consequencia: nenhuma Po- 
tencia estrangeira tem o direito de se ingerir, 
nem intervir nisso de outro modo senão por 
seus bons officios. - "p "ot elis it 
CL (CUT one app hour 
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A Lei, que regula a Successãosá Cordape- 
lo direito: do Sangue, pelo“ de hum: Costume 
constante he, segundo-hum dos mais famosos 
Jurisconsultos, igual ao Direito das Gentes 
(*). Esta expressão-significa, no sentido, em 
que.esse Jurisconsulto se serve della, que: a 
Lei, que regula a Successão á Coróa, he res- 
puer em todas as Sociedades civis. Esta Lei 

e com eleito o mais firme apoio da Monar- 
quia ; porque evitando os interregnos, e eximin- 
do das eleicóes, previne partidos , e contesta- 
ções, que de ordinario: degenerão em guerras 
civis sempre funestas ao Estado. 


. (€)... Quotiescumque Tegni successio defertur ex Lege; an- 
tiquissima Consuetudine, quod quasi Jure Gentium obvenit, 
illius successio deferetur jure Sanguinis et perpetuz Copsuetu- 
dinis. Car. Molin. in Consuet, París. Tom. 1. Cap. 8. Gloss. 
$. Memi 8; 9 9916 gn i 154 idi 
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As questões sobre a Successão á Corda 
não podem ser decididas senão pelas Leis pro- 
prias de cada Soberania. 

u- O Direito Natura] não he outra cousa 
mais que a razão geral, Princípio igual, e uni- 
forme em todos os lugares : ora, como as Leis 
chamadas do Estado nào são as mesmas em 
todas as Sociedades, segue-se que o Direito 

atural não pode regular a ordem da Succes- 
são á Coróa. | 

O Direito Romano tambem não pode re- 
gula-la, pois que elle não tem authorid de se- 
não nas Sociedades, que o tem adoptado, e 


além disso só tem por objecto as successões 
dos particulares. | 


As Leis civis de qualquer paiz estrangeiro 
nae podem regula-la ; Porque ellas tem os mes- 
mos limites, que o aiz, para que forão feitas, 

As Leis civis ra 


tumes locaes tambem não 


Oberania pelas Leis civis, 
Costumes 


mes locaes, que recebem da mesma So- 
?rania toda a sua 


- A ordem da Successão 4 Coróa não pode 
Pois ser regulada senão pelas Leis proprias-da 
Soberania, por aquellas. Leis, que se chamáo 
do Estudo por excellencia, pelas Leis F unda- 
mentaes, ou. pelos Costumes recebidos em 
cada paiz a respeito da mesma Soberania, 


D 
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Comprehender-se-ha facilmente que as re- 
gras das Soberanias visinhas não tem aqui for- 
ca; porque sendo as Cordas independentes 
humas das outras, as suas Leis nada tem de 
commum, Huma Corda independente he en- 
cerrada na extensão da sua circumferencia, e 
nada recebe das outras. 

A Lei, que regula a suecessão dos parti- 
culares, he huma Lei civil, que tem por obje- 
cto O interesse dos particulares; aquella; que 
regula a Successão em huma Monarquia, per- 
tence ao Direito Politico, que tem por obje- 
cio a conservação, e o bem do Estado. 

Quando a Lei politica, que estabelecéo 
no Estado huma certa ordem de Successão, 
se torna destructiva do Corpo Politico, para o 
qual foi feita, poder-se-ha mudar essa ordem ? 
Esta questio, que nào pode ser objecto de 
hum problema, foi já resolvida por hum cele- 
bre Auctor Francez, o qual empregou nisso 
hum pequeno Capitulo, que tem por titulo: 
Quando, por alguma circumstancia, a Lei po- 
litica destroe o Estado, deve-se decidir pela Lei 
politica, que o conserva, que algumas vezes se 
torna hum Direito das Gentes. Referiremos os 
proprios termos deste habil Escriptor: « Quan- 
«do a Lei politica, que estabelecêo no Esta- 
«do huma certa ordem de Successão, se tor- 
«na destruidora do Corpo Politico, para o qual 
«fôr feita, não se deve duvidar de que outra 
* Lei politlea possa mudar essa ordem; e bem 
“longe de que esta mesma Lei seja opposta 
«á primeira, ella lhe será inteiramente con- 
«forme, pois que ambas ellas dependerão des- 
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“te principio —a salvação do Povo he a SU. 
io Lai Eu disse que hum grande Esta- 
“do; tornado accessorio. de outro , enfraque- 
* cia-se, e mesmo enfraquecia o principal. He. 


«sabi 1e o Estado tem interesse em ter o 
& e o. dentro em si; em que as rendas 
« públicas sejão bem dministradas ; 
“a sua moeda não 

“tro paiz. He importante que aquelle, que de- 
“ve governar, não seja embebido em maximas 
“estrangeiras; ellas convem menos que aquel- 


he raro que se 
“mudem sem grandes abalos, e huma grande 
» Como as Historias de to- 
izes fazem vêr. Segue-se dahi que, 
“se hum g a por herdeiro o 
“possuidor de hum grande Estado, o primeiro 
* pode muito bem exclui-lo, porque he util a 
«ambos os Estados que a ordem da Successão 
or isso, a Lei da Russia, fei- 
nado de Isabel, exclue 
9 que pos- 
; por isso a Lei de 
Strangeiro que fos- 
-á Corda. pelo direito do San- 

“gue (O). rl, 
A Nação Pode, pelas mesmas razões, fa- 
Zer renunciar a Soberania a hum ramo da Fa. 
(+) Montesquieu; Do Es 


pitito das Leis, Liv. 26, 
23, pag. 329, París 1796. > 


Cap, 
D2 A 
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mila reinante, que se estabelece em outra 
parte, huma Princeza, que casa com Princi- 
pe estrangeiro, etc.; porque então essa renun- 
cia equivale a huma Lei Fundamental, feita 
pelo Estado para excluir as pessoas, que re- 
nuncilo, e a sua posteridade (+). 

Muitas questões, igualmente curiosas, e 
importantes se podem suscitar sobre a Succes- 
são aos Reinos. A esse respeito pode-se con- 
gultar Grocio. Nós nos contentaremos com ex- 
aminar aqui a quem pertence a decisão das 
contendas, que podem occorrer entre dous ou 
mais Pretendentes a huma Soberania. 

- Fóra do Estado, que faz o objecto da con- 
tenda, ninguem pode constituir-se Juiz della. 
Isto he evidente, pois que hum Estado he in- 
dependente dos outros Estados. Se ha .dous 
Pretendentes á Soberania, e he incerto a qual 
dos dous ella pertence, he por isso mesmo in- 
certo a qual dos dous Pretendentes os subdi- 
tos do Estado devem obedecer; e nenhuma 
Potencia estrangeira pode constituir-se seu 
Juiz, e prescrever-lhes huma regra. O Pre- 
tendente, cujo direito he bem fundado, não 
pode ter esse direito senão da Lei do paiz; 
mas cada hum delles pretende que essa Lei 
lhe he favoravel, e he essa huma questão, 
para cuja decisão nenhuma Potencia estran- 
geira tem poder legislativo. Se se suppõe que 
os dous coneurrentes são subditos de hum mes- 
mo Principe, e por consequencia sujeitos a 


(x) Vattel, Tom, 1.º Liv, 1.º Cap. 5. pag. 26. Leide, 
1758. 
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hum. Juiz commum , em quanto subditos, esta 
hypothese não attribuirá a esse Juiz commum 
o poder de pronunciar sobre o direito dos Pre- 
tendentes a huma Soberania, que não tem re- 
lação alguma com a sua sujeição. 

— Quem será o Juiz mesmo no Estado? Se- 
rá o Rei reinante, no caso que a contestação 
comece durante a sua vida? Mas a sua aucto- 
ridade só poderia ter vigor se o Estado fosse 
patrimonial. A ordem da Successão nos Esta- 
dos successivos, ou lineaes não foi deixada á 
vontade do Rei reinante; elle não tem juris- 
dicção alguma sobre o direito do seu Sneces- 


sor, e nada pode accrescentar, ou tirar a es- 
se direito (8). 


O patrimonial he aquelle, cujo Soberano pode 
escolher o sen Successor, e empenhar, vender, ou ceder a 


eon a dum a uizer, com as condições, que lhe pare- 
cer, aes Esta ös: att. ler "età PE - É 
nos não podeni 'éx ii Abel el e - Vom ou ao me 


Quantum prima electio tribuit, tantum defert io. Groti 
Lb D 3 um defert successio. Gro x 


li et'pacis. Li. 1, “Cap. 8. N. ndo E: 
e 74N. 10, dat PES jin E 7 
famílias parta, orða: lie semelhante. onclles bens que, nas 
familias Particulares, são substituídos, e dos quaes nenhum 
dos possuidores Pode dispór em Prejuiso dos seus descendentes 4 
ou dos successores Comprehendidos na substituição. O Princi- ` 


pe, que possue hum Estado successivo, - não pode fazer algu- 
ma disposição em prejuiso. dos seus successores, instituidos de 
direito como elle, pela mesma substituição. He por esta razão 
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Alguns tem dito que os Pretendentes. á 
Corda devem escolher arbitros, ou convencio- 
nar entre si, on recorrer á sorte, ou final: 
mente decidir a contenda por meio das armas: 
He de admirar que haja-quem tenha proferido 
semelhantes absurdos; Quem obrigará as par- 
tes a escolher os arbitros, se ellas recusarem 
toma-los? Quem dará á decisão dos arbitros 
a authoridade necessaria para: segurar a sua 
execução? Parece que visto não poderem: os 
estrangeiros: ser arbitros de huma contenda 
que lhes não diz respeito, seria necessario to- 


TM senão ns nm porque Tome 
mudar a Lei primitiva do Estado. A Coróa he, neste Caso, 
"como-o patrimonio de todos os Principes do sangue do Rer 
reinante, Se ella está posta sobre va cabeça de hura só, que 
be ao mesmo tempo o Chefe da sua Casa, e oseu Rei, todos 
elles tem o direito de vir hum dia a possui-la. pelo mesmo ti- 
tulo, pot que a possue o Rei reinante. Elle não he senão o seu 
administrador , economo,, usufructuario. 

s= <O possuidor, que se despoja de hum Estado patrimonial , 
priva delle consequentemente toda a sua posteridade, Na suc- 
cessão lineal , pelo contrario, aquelle, que succede, nada rece- 
be do seu Predecesor, elle não he o seu herdeiro, he o seu 
Successor e seu m .vem-lhe delle mesmo, do sen sañ- 
gue, da. Lei, e da convengào. “Omnia regna speciali oua- 
sanguinis. nititur, spe d sm legis et consuetudinis, vi 
pacti et prima concessionis, ad. successores à lege et consue- 
tudine vocatos, et in investituris comprehensos descendere et 
dlevolvi, usque adeó ut omnis hereditaria qualitas et consi- 
deratio in tantum remota sit, ut nulli Regum fas sit de re- 
gno.per ultimam voluntatem disponere vel contractum et com- 
mercium inter wivos. Vindicie Palating. N. 6, + T 
UC SE o lineal he propriamente “hum -fideicommisso 
perpetuo , em virtude. do qual aquelles que possuem não fa- 
zem Mais que transmitir o que lhes foi confiado pela Lei, 
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rbitros na mesma Familia Real, ou en- 
es Grandes do Reino, ou nos Corpos do 
Estado. Mas qual he o Principe da Familia 
Real, qual he o Grande do Reino, qual he o 
Corpo, que possa, sem a participação do Es- 
tado, dar huma Sentenca, 4 qual se deva su- 
jeitar a Nação? Pertence á parte regular o 
destino do todo? Se se disser que se podem 
nomear arbitros com o consentimento do Es- 
tado, será então do mesmo Estado que elles 
terão a authoridade de pronunciar. e 
; He com effeito somente ào Povo tomado 
collectivamente que o direito de decidir as ques- 
tões sobre a Suecessão 4 Corda pode perten- 
ver em todos os casos. O seu consentimento 
e de tanto Peso, que muda a mesma usurpa- 
ção em dominação legitima (x). 

Onvimos em que pertence á prudencia 
do Rei reinante tomar as medidas proprias pa- 
ra afastar as desordens, que a Successão á 
9 da possa excitar; mas a fim de que essas 
medidas sejão solidas, e validas he absoluta- 
mente necessario que os Tres Estados do Rei- 


nao quiz, ou não pôde, antes da sua morte, 


e; pertence & Nação declarar quem 
Tna-ía dahi em diante, e prover á 
Segurança pública. pelos Meios, que a pruden- 
cia lhe inspirar. 

« Tudo o 


> que sem consentimento dos Treg 
« Estados , ao 


menos legitima, clara, e facil- 


(*) Réal, a Sciencia do Governo, Tom. IV. pag. 289." 
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« mente inferido, se dispozer, e praticar, quan- 
«to ao Direito Fundamental, e especialmente 
«quanto ao Direito de Successão á Corda, he 
«não só abusivo, e illicito, mas tambem in- 
«valido, e nenhum (*)». 

O Povo sendo moralmente o mesmo Po- 
vo, que fez a Lei Fundamental da Successão, 
he o verdadeiro interprele do espirito dessa 
Lei. Nunca o Povo foi espectador indifferen- 
te dessas contestações celebres, cuja decisão 
lhe dá hum Soberano. R 

Não se pode razoavelmente negar ao Po- 
vo o direito de reconhecer aquelle, que deve 
reinar sobre elle nos termos da Lei Funda- 
mental do Estado, o direito de reconhecer 
por seu Soberano aquelle, que elle crê ser cha- 
mado ao Throno pela Lei da Successão, 

Em huma questão, que a ninguem inte- 
ressa tanto como á Nação, que diz respeito 
a hum Poder estabelecido unicamente para 
sua utilidade; em hum negocio, que vai tal- 
vez decidir para sempre dos seus mais caros 
interesses, da sua tranquillidade, da sua fe- 
licidade, da sua salvação, deverá ella ficar 


(*) Assento dos Tres Estados do Reino, juntos em Côr- 
tes na Cidade de Lisboa, feito a 11 de Julho de 1828, 
pag. 7; e continua o mesmo lugar: «asserção, que os Tres ` 
«Estados não tirão do Publicista Vattel, mas sim do Di- 
«reito, ou antes da Razão universal; e em que se confor- 
semão com o que já disserio os nossos Maiores, tambem 
«juntos em Córtes em 1641 =E presuppondo (diz o Assen- 
«to feito em Côrtes no dito anno) por cousa certa em Di- 
«Teito, que ao Reino somente compete julgar, e declarar a 
«legitima. Sucçessão do mesmo Reino», 
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tranquilla espectadora, e receber aquelle, que 
a sentença dos arbitros, ou a sorte céga dus 
armas lhe derem por Soberano? Deverá con- 
sentir que estrangeiros, que a sorte lhe desi- 
gnem o seu Soberano, como hum rebanho de 
carneiros espera que se decida, se será entre- 
gue ao carniceiro, ou ao seu pastor? Não de- 
verá ser ouvida a voz da Nação quando se lhe 
quer dar hum Soberano, que ella não deve ter 
segundo as Leis Fundamentáes do Estado, ou 
quando se lhe quer tirar hum » que ella deve 
ter segundo as mesmas Leis? 
Não foi essa mesma Nação que se déo á 
Quem tem pois mais direi- 
to que ella areconhecer aquelle, a quem o seu 
dever a liga? E quem está mais aulhorizado 
: ' que a entreguem a ou- 

ois que foi ella, que estabelecéo a Lei 


à Convenção, que os Pretendentes tivessem fei- 
to entre si, nem a receber aquelle em favor 


O qual tivessem decidido os arbitros, a sor- 
te, ou as armas: por 


Preciosos do Povo, nin- 
Senão o mesmo Povo, Não 


m huma infinidade de ex- 
emplos huma verdade (ão constante pelas luzes 


da razão; mas basta lembrarmo-nos que foi 
pelos Estados do Reino de França que se ter» 


J 
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minou, depois da morte de Carlos Bello, a 
famosa contestação entre Filippe de Valois, e 
o Rei de Inglaterra, liduardo ITE, e queres- 
ses Estados posto que fossem subditos daquel- 
le, a favor do qual pronunciárão, nào deixá- 
rão de ser Juizes da contenda. 

Guichardino, Liv. AL , testifica tambem 
que forio os Estados de Aragão, que julgá- 
rio da Successão deste Reino, e preferírão 
Feruando, avô de Fernando, marido de Isa- 
bel, Rainha de Castella, a outros parentes de 
Martinho, que pretendião que o Reino lhes 
pertencia. o m ferons 

No Reino de Jerusalem erão da mesma 
sorte os Estados que julgavão dos direitos da- 
quelles que o pretendião, como he comprova- 
do por diversos exemplos na Historia politica 
de Outremer. 

O Principado de Newfchatel offerece mui- 
tos exemplos do uso, que os Estados do paiz 
tem feito do direito de decidir sobre a Suc- 
cessão á Soberania. No anno de 1707 julgárão 
entre hum grande numero de Pretendentes, e 
a sua decisão, dada a favor do Rei de Prus- 
sia, foi reconhecida por toda'a Europa. 

Apenas o Cardeal D. Henrique foi coroa- 
do Rei de Portugal, depois da morte d'ElRei 
D. Sebastião, logo se manifestárão as preten- 
sões de muitos Principes a-esta Corda. Os Pre- 
tendentes erão D. João, Duque de Bragança; 
D. Antonio, Prior do Crato; Filippe Il, Rei 
d'Hespanha; e outros mais, entrando tam- 
bem no numero a Côrte de Roma, que pre- 
tendia que a Corda de Portugal devia perten- 


— — Í— aa 
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anga, cujos dreitos erão os u 
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cer-lhe como espolio de hum Cardeal, e como 
dependente da Sancta Sé, 

O Povo Portuguez desprezava a pretensão 
de Roma, e-sustentava que a Corda de Por- 
tugal não dependia senão de Deos, e que só 
o Povo tinha o direito de eleger hum Rei, co- 
mo fizera no tempo de D. João I; porque to- 
da a Corda torna-se herança do Povo, o qual 
dispoem della segundo a sua vontade quando o 
Soberano não deixa Successor legitimo. 

ElRei convocou os Tres Estados do Rei- 
nO, aôs quaes disse que elle projectava esta- 
belecer cinco Govérnadores para regerem o 
Estado, no caso que elle morresse antes de 
se ter regulado a Successão, mas que nada 
queria decidir sem ouvir o seu parecer. Houve 
contestacóes em muitas Sessões, mas finalmen- 
te os cinco Governadores forão eleitos. '- 
Entre todos os Preten 


los dentes: só dous me- 
recião a attenção d'ElRei ; o Duque de Bra- 


1 nicos legitimos, 
€ incontestaveis, e que ElRei desejava favo- 
Tecer; e o Rei d'Hespanha, de quem ElRei 
não gostava, mas cujo poder elle temia, e que 
nào havia poupado meios alguns publicos, ou 
secretos , que podessem mover ElRei a faze-lo 
seu Successor, 


clara Me procurou induzi.los aapprovar a de- 
Tacao 


> que elle queria fazer do Rei d'Hes- 
panha por seu Successor; por quanto os Tres 
Estados sustentário que só a elles pertencia 
reconhecer aquelle, que devia ser sen Sobe- 
rano. | 
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ElRei morrêo sem que cousa alguma res 
lativa 4 Successão se tivesse decidido, nem 
regulado. Os cinco Governadores ajuntárão-se 
para administrarem os negocios publicos, e os 
Tres Estados continuárão as suas deliberações. 
A desunião introduzio-se logo entre os Gover- 
nadores, e os 'Tres Estados. Os Governadores 
apoderárüo-se de toda a auctoridade , despedí- 
rão os Tres Estados, e apoiárdo Filippe, fin- 
gindo tomar medidas para o cambater se en- 
trasse no Reino. 

Finalmente os: Governadores deelarário 
Filippe herdeiro legitimo da Corda de Portu- 
gal, e mandárão a todas as cidades, praças, 
fidalgos; officiaes de justiça, e de guerra que 
o reconhecessem, e lhe obedecessem sob pena 
de serem tidos por inimigos da sua patria, per- 
turbadores do socego publico, e criminosos de 
Lesa-Magestade. 

Os Hespanhoes, que já tinhão entrado 
no Reino, e feito conquistas consideraveis, 
submettôrão todo o Portugal, ou por vontade, 
ou por força. 

Filippe, achando-se senhor de Portugal, 
convocou os Tres Estados do Reino: antes 
de fazer a abertura delles fez-se acclamar Rei, 
e fez reconhecer o Principe D. Diogo, seu: 
filho, por seu successor. Os Tres Estados 
ajuntárão-se, e recebêrão a Lei do usurpador. 
Tanto pôde a intriga, a traição, a injustiça, 
a força, que de mãos dadas atropeilárão o mais 
sagrado, e importante direito da Nação; pois 
que somente aos Tres Estados do Reino per- 
tencia declarar, e reconhecer livremente o les 
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gitimo Successor 4 Corda, como amplamente, 
e com à maior evidencia temos demonstrado. 


CONCLUSÃO. 


» Dos incontestaveis principios, que temos 
estabelecido, e que certamente ninguem ousa- 
rá impugnar, resulta evidentemente em ulti- 
ma analyse, que o Muito Alto, e Muito Pode- 
roso Rei, o Senhor D. Miguel I." he o legitimo 
Rei de Portugal, conforme a sabia, justa, 
muito respeitavel, e a só attendivel decisão 
dos Tres Estados do Reino juntos em Côrtes 
na Cidade de Lisboa a 11 de Julho de 1828; 
decisão fundada nas Leis Fundamentaes da 
Monarquia Portugueza, e em solidas, e gra- 
vissimas razões; decisão: (ão oderosa que só 
por si he bastante para destruir todos os sofis- 


força irresistivel poderião tornar ineficaz, re- 
sultando dahi hum acontecimento, de que se 
não acharia exemplo nas paginas da Historia ; 
por quanto alem de ser hum principio demons- 
trado, e reconhecido, que somente á Nação 


Os Portuguezes derão o Throno em 1139 
30 seu primeiro inclito Monarca, e fizerão nas 
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Côrtes de Lamego as primeira Leis Fundamen- 
taes da Monarquia. —Os Portuguezes derão o 
Throno em 1385 a ElRei D. João I, e lhe 
impozerão algumas condições, que elle accei- 
tou, e guardou, — Os Portuguezes derão o 
Throno em 1640 ao Senhor D. João IV , que 
tambem respeitou, e guardou religiosamente 
os foros, e liberdades da Nação. — Os Portu- 
guezes usárüo do sen direito reconhecendo o 
seu Legitimo Rei, e Senhor na Augusta 
Pessoa do Senhor D. Miguel I^, que as 
Leis Fundamentaes da Monarquia chamárão 
ao 'Throno no dia-10-de Março de 1826, no 
momento indivisivel, em que expirou Seu Au- 
gusto Pai, o Senhor Rei D. João VI, de Sau- 
dosa Memoria; por quanto as mesmas Leis 
baviáo excluido o Senhor D. Pedro É Impera- 
dor do Brasil, da-Successão -á' Corda, pelo 
menos, desde 15 de Novembro de 1825, como 
foi declarado pelas sobredictas Côrtes de Lis- 
boa. 
— » O nome de rebelliáo , a qualificação de il- 
legitimidade tem sido igualmente empregados 
para com elles se manchar a gloria dos Portu- 
guezes, para se fazerem odiosos os seus pa- 
trioticos, e justos movimentos; para se attri- 
buir o crime á sua nobre resolução: mas a 
rebellião he a resistencia ao Supremo Poder 
legitimo, e não he legitimo o Supremo Poder, 
que não he estabelecido pela Lei Fundamen- 
tal. — Não he illegitrmo senão o que he injusto, 
e não he injusto senão o que se pratica sem 
direito, ou contra direito. 
Com semelhantes denominações pretendêo 
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Filippe IV infamar perante as Côrtes da Eu- 
ropa O glorioso levantamento dos Portuguezes 
ein 1640, A justica prevalecéo: o Senhor D. 
João IV deixou de ser rebelde. e usurpador : 
os Poriuguezes, que o fizerão Rei, forão he- 
roes benemeritos da Patria: e a Augusta Ca- 
sa de Bragança começou a fazer as delicias 
da Nação. As Leis Fundamentaes da Monar- 
quia são as mesmas. — Os direitos da Nação 
são os mesmos. — O desenvolvimento delles , 
que então se reputou legitimo, não pode hoje 
ser criminoso. 

Os que attribuem esse desenvolvimento, 
nas circunstancias actuaes de Portugal, a effei- 
tos de huma facção, honrão por certo em de- 
masia este nome: porque nunca houve facção 
alguma nem tão sagrada nos seus motivos, nem 
tão desinteressada nas suas intenções, nem tão 
moderada nos seus procedimentos, nem (ão 


Unanimemente desejada, approvada, applau- 
dida. 


A’ vista de tudo o que fica substanciado, 
não podem Os Portuguezes duvidar de que 
Os seus patrioticos movimentos hajão de mere- 
cer. não só a mais favoravel consideração, mas 
até justo louvor, tanto na opinião publica das 
Nações ilustradas, como na dos Gabinetes 
in de que regem os differentes Po- 


* Seria Por certo bem doloroso para a Na- 
ção Portugueza , que grandes, e poderosos 

onarcas, com- quem ella tem mantido em 
todos os tempos relações amigaveis, fiel, e re. 
liziosamente guardadas, e respeitadas, abus- 
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sassem agora do seu poder, e superioridade 
para subjuga-la, e impôr-lhe Leis; ou empre- 
gassem a sua influeneia para reprimir o nobre 
esforço de hum Povo sobejamente infeliz, que 
somente deseja melhorar a sua sorte; conser- 
var illesos os seus mais sagrados direitos, de 
que nenhum poder deve despoja-lo; e segurar 
o Throno ao melhor dos Monarcas, o seu Le- 
gitimo Soberano, o Senhor D. Miguel 1.º, An- 
jo tutelar da Nação, Pai da Patria, Delicias 
dos Portuguezes. 
Nunca a Nação Porlugueza se intremet- 
têo nos negocios internos das outras Nações 
da Europa. Ella reconhece, e respeita os di- 
reitos que competem aos Povos independen- 
tes, e deve esperar que tambem sejão reco- 
nhecidos, e respeitados os que ella mesma tem 
por igual razão. Como poderia pois vêr sem 
grande magoa, que postergados a seu respei- 
to estes direitos, se abusasse do poder, e da 
força para a conservar no abatimento, para 
aggravar mais a sua desgraça, para a sujeitar 
a huma dominação estrangeira contra a dispo- 
sição das Leis Fundamentaes da Monarquia, 
para lhe fazer adoptar instituições, que ella 
não deve ter, nem quer, nem lhe convem?  . 
A reconhecida prudencia, sabedoria, e 
magnanimidade dos Principes da Europa; o 
respeito, que elles professão aos severos prin- 
cipios da Moral Publica, e da imparcial Jus- 
tiça; e até a particular consideração, que me- 
rece hum Povo illustre; a quem o mundo mo- 
derno deve em grande parte a sua civilisação , 
e Os Seus progressos, são na verdade molivos 
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epin ras confia “para ar Nação Portugues 
gs I ces Cet ei oi dis« 
posições paeificas-idos- iSoberanos y que: á face 
da! Europa tem: posto: por base: de seus proces 
dimentos as sanctas maximas: da:fraternidade 
universal, tão recommendada: no: Codigo Sa- 
grado do Evangelhos s... 74 lan ida 
5" Comtudo,. se, à: despeito: de todas: estas 
considerações se acharem ftustradas:-is:espe- 
Tanças dos l'ortuguezes ;:; elles depois “de invo- 
carem o Supremo Arbitro: dos. Imperios ; como 
auxiliador da justiça «da: stia Causa ;'emprega- 
Fão em sua justa; €;necessaria defeza todos os 
meios, e forças-que tem á sua disposiçãos «ele 
les Sustentarão seus direitos cont toda “a ener 
gia;de. hum poyo:lisrej-oom: todo o enthnsias: 
mo; que inspira.o-amor.da indepefidéhcia; da 
Patria, do Rei, “Cada Portuzuez será Soldado 
para .repellir-a aggressão iniqua ; ipara-manter 
a honra nacional; “paracvingar-a Patria: ultra- 
jada; para defender-àas; Leis “do Reino: para 
Segurar;no Throno o seu Legitimo Soberano, 
o Senhor D, Miguel; I." z e em ultimo reéurso 
ellesiverão antes talar Seus-campos, «devastar 
suas Provincias, reduzir: ai Jastimosas ruinas 


suas prices, e cexterminar o nome Portu- 


. €ez,. doque hajão 


Submetter-se 'a huma 
dominação estrangeira ;"9u-receber- a Lei de 
Dag verdade superiores em 
“não em honra; é digni- 
iE., 35 AI 4536] pasa u "i5 vi 

Os Gabinetes da Europa: são. assaz illus 

árados para avaliarem até ique ponto se podem 

esenvolver. os recursos de hum, Povo honta- 
F 


} 


(42) 


do, e brioso, quando se vê: atacado iniqua- 
mente em seus mais sagrados direitos, e quan 
do pugna pela sua liberdade, e independen- 
cia; principalmente tendo 4 frente hum Rei 
amado, como he: pelos verdadeiros Portugue- 
zes o seu Legitimo Soberano, o Senhor D: 
Miguel L' Os acontecimentos recentes da ul 
tima. guerra mostrárão á Europa admirada, que 
o caracter nacional dos Portuguezes não havia 
degenerado do que fôra no tempo dos Roma- 
nos, e dos Arabes, e em épocas mais moder- 
nas, e não menos gloriosas. Elle se desenvol- 
veria pois com igual energia, e constancia 
quando este Povo illustre pugnasse por tudo 
o que huma Nação sisuda, e grave pode re- 
putar de seu mais verdadeiro, e solido inte- 
resse, O Povo Portuguez espera vêr mantidas 
as Leis da Monarquia, respeitados, e guarda- 
dos os seus inviolaveis direitos, e os do seu 
Legitimo Soberano, o Senhor D. Miguel 1.º: 
mas se por extrema infelicidade se acharem 
frustradas as suas esperanças, será antes des- 
truido, do que vencido ou subjugado. Mas at- 
tentem os Monarcas, e os Povos que a injus- 
tiça, e a immoralidade de huma guerra, por 
mais felizes que sejão apparentemente os seus 
resultados, nunca deixa de ser punida, cedo 
ou tarde pelas Leis invariaveis da Ordem Eter- 
na, que o Supremo Arbitro do Mundo prescre- 
v6o a todos os seres, e ás quaes não pode es- 
quivar-se nem a força, nem a grandeza, nem 
poder algum sobre a terra. 

Finalmente, só nos resta observar. que 
não se podendo já pôr em questão a legitimi- 
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dade, com que o Muito Alto, e Muito Pode- 
roso Rei, o Senhor D. Miguel I.', se acha 
collocado no Throno de Portu al, seria em 
hum Portuguez o mais enorme de todos os at- 
tentados, o mais atroz de todos os crimes re- 
sistir á legitima Auctoridade Soberana do mes- 
mo Augusto Senhor, ou concorrer de qualquer 
modo para que se deixasse de lhe tributar to- 
do o respeito, e obediencia, que os subditos 
devem ao seu Soberano. 
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